PARECER Nº 225, DE 2016
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 885, DE 2015

De autoria do Excelentíssimo Deputado Adilson Rossi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de Programa com o objetivo de ações socioeducativas e preventivas com objetivo de conscientização a homens agressores no âmbito familiar.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias (de 02 a 10/06/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável.

Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser apreciado consoante o que dispõe o §9º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta quanto ao seu aspecto meritório com relação a assuntos de segurança pública.

Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer, levando em consideração a justificativa apresentada pelo proponente somada ao Parecer de lavra da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, uma vez que ambos dão conta de que o artigo 35, inciso IV, da Lei Maria da Penha (Lei Federal nº. 11.340/2006) justamente prevê a criação, em âmbito estadual, de programas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do projeto de lei nº. 885, de 2015.
É o nosso parecer, s.m.j.

a) Luiz Fernando - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/11/2015.

a) Antonio Olim – Presidente
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